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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

CONTRA RAZÃO :
ILUSTRÍSSIMO SENHOR IAN BARROS MOLLMANN - PREGOEIRO DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2019 – PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 0033.433477/2018-28

L & L INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº
07.605.701/0001-01, com sede na Av. Lauro Sodré, nº 3055, Bairro Nacional, CEP: 76.802-449, Porto Velho – RO,
neste ato devidamente representada por sua advogada infra assinada (mandato anexo), vem à honrada e serena
presença de Vossa Senhoria, com o acatamento costumeiro, com base no item 12.3 do Edital de Pregão Eletrônico
nº 058/2019, apresentar tempestivamente 
CONTRARRAZÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
Interposto pela empresa BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA, que restou irresignada pela acertada
decisão do Pregoeiro da Comissão Especial de Licitação que classificou e habilitou a empresa ora Recorrida para o
Lote 05 do presente certame. 

I - DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE CONTRARRAZÃO
Reza o artigo 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002, in verbis:
“Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:
(...)
XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;”
O presente edital licitatório nº 058/2019 traz em seu item 12.3 o seguinte comando legal:
12. DOS RECURSOS
12.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo(a) Pregoeiro(a), o prazo
de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais
Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contrarrazões, em campo próprio do Sistema
Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos; 
A decisão que classificou a empresa ora contrarrazoante foi proferida em 06.09.2019 (sexta-feira). Posteriormente,
o prazo fatal para apresentar intenção de recurso fora estabelecido para o dia 06/09/2019 (sexta-feira) e para
registro dos recursos encerrou-se em 11.09.2019 (quarta-feira).
Desse modo, o prazo de 03 (três) dias úteis, conforme subitem 12.3 do Edital, para apresentação de contrarrazão
ao recurso administrativo, se encerra em 16.09.2019 (segunda-feira).
Logo, tempestivamente a presente peça de contrarrazões ao recurso.

II - DOS FATOS
Em conformidade com o Processo Administrativo acima epigrafado fora realizada abertura da sessão pública com
vistas a selecionar a proposta mais vantajosa na Aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço, jantar e lanche
da noite) para atender as necesidades do Sistema Prisional Porto Velho/RO, pelo período de 12 (doze) meses
consecutivos e ininterruptos.
A empresa ora Recorrida fora declarada vencedora para o lote 05, entretanto, a empresa BANDOLIM
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA registrou intenção de recurso e interpôs recurso administrativo,
apresentando suas razões com motivos infundados e meramente protelatórios, o que será demonstrado a seguir.
III – DAS RAZÕES INFUNDADAS APRESENTADAS PELA EMPRESA BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA

III.1 – DA IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO E APRECIAÇÃO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA
BANDOLIN PELA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO – AFRONTA AO ART. 4º, XVIII DA LEI 10.520/2002 E ITEM 12.1 DO
EDITAL
O registro de intenção de recurso apresentado pela empresa BANDOLIN não foi apresentado de forma motivada, o
que afronta à legislação vigente e o próprio edital. Vejamos:
Manifesto registro de intenção de recurso, tendo em vista, os documentos de habilitação e proposta apresentados
pela empresa, os quais serão, analisados e posteriormente pontuados por esta recorrente, em fase recursal. Vale
salientar que o direito de intenção de recurso, é inviolável para o licitante. 
Veja, ínclito Pregoeiro, que pela intenção registrada no sistema, a empresa admite que a análise dos documentos
seria realizada posteriormente, sem motivar sua intenção de recurso.
O artigo 4º, inciso XVIII da lei 10.520/2002 é claro quanto a necessidade de manifestação motivada:
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
(...)
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
Além disso, o item 12.1 do edital dispõe:
12.1. Qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de
forma motivada e sucinta em campo próprio do sistema eletrônico, motivar sua intenção de recorrer.
A lei possibilita a apresentação dos recursos, desde que de forma sucinta, porém motivada, devendo expor as
razões pelo qual a empresa pretende recorrer.
Vejamos a doutrina e jurisprudência sobre o tema, demonstrando a legalidade do ato do pregoeiro ao recusar
intenção de recurso sem apontar de maneira específica do que iria recorrer:
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Contratação pública – Pregão – Recurso – Motivação – Obrigatoriedade – TRF 2ª Região 
Em sede de apelação, a 6ª Turma Especializada do TRF da 2ª Região consignou que “a Lei nº 10.520/2002, em seu
art. 4º, XVIII, exige que a intenção de recorrer seja motivada, devendo ser rechaçada a premissa de que a
motivação deveria ser apresentada tão-somente (sic) por ocasião das razões de recurso. Tal exigência de motivo
tem por finalidade obstar manifestações nitidamente protelatórias ou nas quais não haja interesse de agir”. No
caso em análise, a “impetrante fundamentou sua intenção de recurso genericamente, de forma excessivamente
vaga, sem apontar de maneira específica quais preceitos legais ou quais regras do edital foram efetivamente
infringidos, o que ensejou a correta recusa pelo pregoeiro”. Desse modo, foi negado provimento ao recurso. (TRF
2ª Região, AC nº 2009.51.01.007304-9, Rel. Des. Frederico Gueiros e Juíza convocada Maria Alice Paim Lyard, j.
em 29.08.2011.)
O que não se permite é análise antecipada do mérito por parte do pregoeiro, devendo aceitar as intenções de
recursos motivadas. Se a empresa registrou intenção de recurso alegando que houve descumprimento do item “x”,
ou que a empresa não comprovou a qualificação técnica, por exemplo, independente de o Pregoeiro concordar ou
não, DEVE aceitar a intenção de recurso sem antecipação de mérito e aguardar a apresentação dos recursos para
posterior julgamento. 
Entretanto, é inadmissível concordar com aceitar a intenção de recurso sem qualquer motivação, de empresa que
admite que sequer analisou os documentos e o fará posteriormente, descumprindo a premissa legal da motivação
para validação do registro.
Apresentar-se-á diversos julgados sobre a obrigatoriedade de motivação da intenção do recurso para possibilitar o
recebimento da peça recursal:
Contratação pública – Pregão – Recurso – Manifestada a intenção de recorrer – Rejeição pelo pregoeiro –
Possibilidade – TRF 4ª Região 
Trata-se de apelação interposta em mandado de segurança que discute a nulidade de ato praticado em pregão
eletrônico, consistente na rejeição da intenção de recurso de licitante por ausência de motivação. A apelante alega,
em síntese, que “não caberia ao pregoeiro questionar os pressupostos intrínsecos da intenção do recurso, mas
apenas os pressupostos extrínsecos, quais sejam: a tempestividade e a existência de motivação”. Sustenta, ainda,
não haver a “possibilidade de rejeição sumária da intenção de recurso dos licitantes, não tendo o pregoeiro
competência para praticar ato que desborde da admissibilidade formal da intenção de recorrer, manifestando
antecipadamente suas próprias convicções sobre o mérito do assunto que será deduzido na peça recursal”. Em
análise, o Relator confirmou a sentença que denegou a segurança, adotando as razões de decidir ali expostas,
segundo as quais “não está vedada ao pregoeiro a rejeição de pronto da manifestação de intenção de recurso dos
licitantes, bastando que fosse constatada a não implementação dos requisitos postos na própria lei de regência do
certame, ou seja, a manifestação expressa e a motivação que a embasa”. De acordo com a decisão, considerando
que a rejeição foi fundamentada na inexistência de motivação, entendida genérica pelo pregoeiro, o ato
questionado encontra respaldo no art. 26 do Decreto nº 5.450/05 e no art. 4º, inc. XVIII, da Lei nº 10.520/02, não
havendo que se falar em nulidade. Com base nessas razões, o Relator votou por negar provimento à apelação, no
que foi acompanhado, por unanimidade, pela 4ª Turma do TRF da 4ª Região. (TRF 4ª Região, AC nº 5027988-
16.2011.404.7100, Rel. Des. Cândido Alfredo Silva Leal Junior, j. em 16.12.2014.)

O Tribunal de Contas da União em diversas oportunidades deixou claro em seus julgados que cabe ao pregoeiro tão
somente a análise de admissibilidade sem antecipação de mérito, porém, para que seja admitido o recurso, a
intenção conforme a lei deve ser motivada. Vejamos:
Contratação pública – Pregão – Licitação – Recurso – Pregoeiro – Juízo de admissibilidade – Limites – TCU 
Acerca da atuação do pregoeiro na realização do juízo de admissibilidade de recursos, o TCU entendeu que, “nas
sessões públicas (pregão eletrônico ou presencial) (...), o pregoeiro deve verificar apenas a presença dos
pressupostos recursais, ou seja, a sucumbência, a tempestividade, a legitimidade, o interesse e a motivação,
abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso”. (Grifamos.) No mesmo sentido: Acórdãos nºs
1.168/2016, 2.952/2014, 694/2014, 1.462/2010, 339/2010, todos do Plenário. (TCU, Acórdão nº 2.627/2013,
Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo, DOU de 04.10.2013.)
No caso concreto, não há que se falar na antecipação do julgamento de mérito, porque a empresa BANDOLIN não
informou qual o seu descontentamento para recorrer. Assim, resta claro pelo teor do registro da intenção de
recurso, que a empresa sequer analisou os documentos, deixando de cumprir a legislação vigente que obriga a
motivação da intenção, sendo requisito indispensável para viabilizar o recebimento do recurso. 
Deste modo, de forma alguma pode ser recebido e apreciado eventual o recurso apresentado pela empresa
BANDOLIN.

III.2 – DA INFUNDADA ALEGAÇÃO DO DESCUMPRIMENTO QUANTO AO ITEM 6.5 DO EDITAL QUANDO DA
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E ITEM 11.4.3, ALÍNEAS “B”, “F”, “G”, “H”, “I” E “J” DO EDITAL – REFERENTE ÀS
DECLARAÇÕES APRESENTADAS
Alega a recorrente que houve o descumprimento o item 6.5 do edital, indicando que na proposta apresentada pela
recorrida não consta assinatura de fato pela responsável legal, aduzindo que trata-se de uma assinatura colada,
que se trata de rasura na página, não sendo possível constatar a real vontade de sua representante.
Posteriormente alega a recorrente que a recorrida descumpriu o item 11.4.3, alíneas “b”, “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do
edital, ao apresentar as referidas declarações com assinatura “colada”, não concedendo legitimidade para as
declarações.
Ora, senhor julgador, conforme o item 6.5 do edital:
6.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 6.7 deste Edital deverão apresentar
as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva,
rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável
ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.
Observa-se que o edital descreve que as licitantes devem apresentar proposta de preço de forma impressa ou
digitalizada, logo, não há descumprimento ao item 6.5, a proposta enviada pela manifestante fora digitalmente
enviada, com a devida assinatura da representante da empresa, sem rasuras, sendo manifestamente protelatório o
recurso da recorrente.
Ademais, convêm apontar os itens 6.2 do edital que descreve ser a licitante responsável por todas as transações
efetuadas em seu nome, logo, ainda que uma assinatura digital, tem plena validade para ser apresentada em
nome da representante.
O item 6.2 do edital dispõe ainda que a licitante é responsável por todas as transações efetuadas no sistema:
6.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme
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estabelecido no item 6 deste Edital. 
Para corroborar o item 6.1 do edital dispõe ainda que a participação no pregão eletrônico é através de senha
privativa:
6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços DE MENOR PREÇO POR LOTE, a partir da data da liberação do
Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços.
Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços 
Logo, a assinatura da representante da empresa na proposta possui plena validade, assim como não há rasuras no
documento apresentado, sendo plenamente possível identificar a assinatura do representante da empresa e as
demais informações contidas na proposta.
Ademais, está-se-á no presente momento em sede recursal confirmando que a proposta apresentada fora assinada
e autorizada pela representante da empresa, que já autorizou no momento oportuno anterior.
A recorrida apresentou as declarações quando exigidas digitalmente, não há que se falar em descumprimento do
item 11.4.3, alíneas “b”, “f”, “g”, “h”, “i” e “j” do edital, tendo em vista que todas as declarações foram enviadas no
prazo oportuno e devidamente autorizadas pela representante da empresa.
Ademais cumpre ainda apontar o item 11.4.2.2.1 do edital descreve que no ato de solicitação dos documentos de
habilitação pelo Pregoeiro é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as
mesmas ficam registradas no sistema comprasnet obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente
caso a empresa habilitada sagrar-se vencedora do item/lote/certame.
No mais, cumpre apontar o princípio do formalismo moderado, consagrado na Lei nº. 8.666/93, visa a proteger o
particular de determinadas arbitrariedades da Administração Pública e a evitar condutas ilegais por parte do ente
licitante, tais como protecionismo indevido e desvios éticos o que não ocorreu. Dito princípio, contudo, não pode
ser interpretado de modo tão rigoroso a acarretar prejuízo ao interesse público. 
No mesmo sentido o TCU no acórdão 357/2015-Plenário pontua que a Administração deve pautar-se pelo princípio
do formalismo moderado, visando o alcance da finalidade do processo licitatório de forma simples, vejamos:
“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza,
segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.”
É completamente sem sentido desclassificar a proposta mais vantajosa para o lote, destaca-se que a proposta
cumpriu a toda a finalidade desta, demonstrar os valores e custos da contratação, as informações necessárias para
contratação e a autorização da representante da empresa. Não há o que se falar em descumprimento ao item 6.5
do edital, diante da proposta apresentada pela recorrida juntamente com os documentos de habilitação,
tempestivamente.
Dessa forma, é visível que não houve o descumprimento aos itens 6.5 e ao item 11.4.3, alíneas “b”, “f”, “g”, “h”, “i”
e “j” do edital, tendo em vista que apresentou a sua proposta e as declarações exigidas pelo instrumento
convocatório devidamente assinadas, e autorizadas pela representante da empresa.

III.3 – DA ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO AO ITEM 11.4.4.2 DO EDITAL - EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
INSCRIÇÃO ESTADUAL PELAS LICITANTES
Alega a Recorrente que a manifestante descumpriu o item 11.4.4.2 do edital, aduzindo que a prova de inscrição no
cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, não é pertinente ao seu ramo de
atividade, nem compatível com o objeto contratual.
O edital descreve no item 11.4.4.2:
11.4.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (SINTEGRA ou FIC/FAC);
Dessa forma, percebe-se que o edital descreve que as licitantes devem apresentar prova de inscrição no cadastro
de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual (SINTEGRA ou FIC/FAC).
A exigência encontra amparo no artigo 29 da lei 8.666/93. Vejamos:
“Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
(...)
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;”
Válido lembrar que o objeto de contratação se trata de Aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço e jantar e
lanche da noite).
A manifestante apresentou em sua documentação de habilitação, o SINTEGRA, no qual descreve como código de
atividade principal (5611201 - RESTAURANTES E SIMILARES), ou seja, visivelmente pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
Válido lembrar que o CNAE significa Classificação Nacional de Atividades Econômicas. Segundo o site “uma lista de
códigos criada para unificar todas as atividades econômicas e facilitar o enquadramento nos órgãos de
administração tributária. Uma empresa pode ter mais de um código de atividade, inclusive de setores da economia
diferentes, por exemplo, podem vender uma mercadoria e prestar um determinado serviço.”
Ademais, conforme se pode observar do CNPJ da empresa apresentado em sua documentação de habilitação, tem
como descrição de atividades (5620101 – fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para
empresas) e (5611201 - RESTAURANTES E SIMILARES), dessa forma, também percebe-se pertinência ao ramo de
atividade e compatibilidade com o objeto a ser contratado.
Não se vislumbra sombra de descumprimento ao item 11.4.4.2 do edital. 

III.4 – DA ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO AO ITEM 11.4.5, ALÍNEA “A” DO EDITAL - QUANDO DA EXIGÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DE BALANÇO PATRIMONIAL

Alega a Recorrente que houve descumprimento pela Manifestante do item 11.4.5, alínea “a” do edital, aduz que é o
balanço patrimonial apresentado é inválido para verificação da boa saúde da empresa.
A empresa BANDOLIN apresenta em sede de recurso um parecer técnico emitido por contador contratado por ela,
para indicar ilegalidade do balanço patrimonial apresentado pela ora Recorrida, alegando falta de capacidade
técnica da SUPEL e SEJUS para analisar o balanço apresentado em consonância com a lei e o edital. Em resumo, o
parecer descreve:
1. A empresa não apresentou balanço patrimonial na forma de SPED Fiscal, estando assim em divergência com as
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normas da lei;
2. A empresa não apresentou o SPED fiscal, apenas o SPED Contábil;
3. A empresa não apresentou a Demonstração dos Fluxos de Caixa e notas explicativas, além de não obedecer a
estrutura exigida pela lei;
No entanto, a recorrida apresentou quando da convocação para apresentação de documentos de habilitação, seu
diário contábil referente ao exercício dde 2018, devidamente autenticado na Junta Comercial.
Percebe-se que o edital dispõe sobre o balanço patrimonial da seguinte forma:
11.4.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
A) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício financeiro, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha
sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para
que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital
Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 10% (dez por cento) do valor estimado do item/lote que o
licitante estiver participando.
Sabe-se que a lei possibilitou a exigência de balanço patrimonial no intuito de averiguar a saúde financeira das
empresas, constatando se a futura contratada terá reais condições para manutenção dos custos que envolvem a
prestação dos serviços.
Nota-se que o edital exigiu balanço patrimonial, referente ao último exercício financeiro ou o balanço de abertura,
devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial do Estado, para que a pregoeira possa aferir se a
empresa possui patrimônio líquido ou capital social de 10% do valor estimado do item/lote, veio a recorrente em
sede recursal alegar que houve descumprimento ao item 11.4.5, alínea “a” do edital.
Pelo texto insculpido no edital, nota-se que o balanço apresentado cumpre integralmente o que fora exigido.
Demonstra-se pelo balanço autenticado pela JUCER, a saúde financeira da empresa em montante extremamente
superior ao exigido no edital que era apenas 10% do valor estimado.
A Recorrente, no intuito de induzir o pregoeiro a erro, ainda na fase de Impugnação apresentou pedido de
Esclarecimento (ID 7534869 SEI RO do presente processo administrativo), arguindo: 
“Uma vez exigido na forma da lei, será solicitado em atendimento ao trecho constante no item 11.4.5, letra ”a” a
seguinte documentação? 
a.1 Empresas por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA), Empresas Individuais, Eireli, Sociedades Simples: -
Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, extraído do Livro Diário com o Termo de
abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da
sede ou domicílio da licitante; ou - Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE)
registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio da licitante. 
a.2 Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006: - Apresentar o Balanço Patrimonial
conforme item a1. 
a.3 Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de abertura: - Fotocópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos Licitantes; 
OBS. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados pelos
administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou Contrato ou documento equivalente
Social e por Contador legalmente habilitado
.a.4. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil – ECD, consoante disposições contidas
no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1420/2013 da RFB e alterações, apresentarão
documentos extraídos do sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte forma:
- Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do sistema Público de Escrituração Digital – Sped, nos
termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências;
- Termo de abertura e Encerramento do Livro Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped;
- Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped”.
Veja que a pergunta da Recorrente cinge-se sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, conforme in Nº 1420/2013
da Receita Federal do Brasil, sendo extremamente valioso esclarecer que Escrituração Contábil Digital – ECD é
completamente diferente de Escrituração Contábil Fiscal, o que será esclarecido no decorrer deste tópico, e ainda,
que a IN 1420/2013 fora revogada entrando em vigor a Instrução Normativa nº 1.774/2017 da Receita Federal.
Em resposta, o Sr. Pregoeiro respondeu (despacho ID 7535047 SEI RO):
“4 - Caso a Balanço Patrimonial tenha sido confeccionado por meio de Sped Contábil, a prova de autenticidade dar-
se-á por meio do recibo de entrega da demonstrativo.“ 
Nota-se que o questionamento apresentado pela ora Recorrente era para tentar forçar a exigência de Tais
questionamentos e deixaram bem claro que o intuito da Recorrente é único e exclusivo de tumultuar o processo
licitatório, ao exigir autenticação do documento contábil ao qual não está obrigado e que só é de valia para
fiscalização a nível de Receita Federal.
Cumpre esclarecer que segundo o Decreto n° 8683, de fevereiro de 2016 que alterou o Decreto n° 1800, de 30 de
janeiro de 1996, que regulamenta a Lei n° 8934/1994 que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis
e Atividades Afins e dá outras providências, dispõe no art. 78-A:
Art. 78-A. A autenticação de livros contábeis das empresas poderá ser feita por meio do Sistema Público de
Escrituração Digital – Sped de que trata o Decreto n° 6022, de 22 de janeiro de 2007, mediante a apresentação de
escrituração contábil digital.
§1° A autenticação dos livros contábeis digitais será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sped.
§2° A autenticação prevista neste artigo dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8934, de 18 de
novembro de 1994, nos termos do art. 39-A da referida Lei.
Dessa forma, descreve que a autenticação dos livros contábeis PODERÁ - e não deverá - ser feita por meio do
Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, e que quando esse for o caso a autenticação será pelo recibo de
entrega emitido pelo Sped.
No entanto, a resposta do pregoeiro faz sentido, em razão do parágrafo segundo da legislação exposta e vigente,
que prevê que a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo Sped dispensa a autenticação nos
termos do art. 39-A da Lei n° 8934/1994 que aduz que a autenticação dos documentos de empresas de qualquer
porte realizadas por meio de sistemas públicos eletrônicos dispensa qualquer outra.
Ora, conclui-se com isso que se a ora Recorrida tivesse obrigatoriedade de fazer a Escrituração Contábil Digital –
ECD, a comprovação do seu envio dispensaria o registro ou autenticação na Junta Comercial, o que não é o caso
em discussão, já que a ora Recorrida enquadra-se como lucro presumido e só tem obrigatoriedade de fazer a
Escrituração Contábil Fiscal, como todas as demais empresas.
No presente Recurso, a Recorrente inicia suas alegações ao afirmar que o documental fiscal a Recorrente não
estava de acordo com as normas, demonstra que ela tão somente fez a alegação abaixo descrita, senão vejamos:
“NBC TG 1000 (R1):
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(a) balanço patrimonial ao final do período;
(b) demonstração do resultado do período de divulgação;
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A demonstração do resultado abrangente
pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, começa com o resultado do período
e se completa com os itens dos outros resultados abrangentes;
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação;
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação;
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outras informações
explanatórias.
Entretanto, ao fazer uma análise minuciosa do Balanço Patrimonial da Recorrida, resta claro que todas estas
exigências foram devidamente atendidas, considerando as exigências cabíveis à Recorrida.
Inicialmente, é imperioso informar que a ora Recorrida não se enquadra como Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte, não devendo seguir a NBC TG 1000 (R1), já que faturou mais de R$4.800.000,00, conforme se
evidencia pelo Balanço Patrimonial apresentado.
Assim, não há de se falar em descumprimento de nenhuma das obrigações previstas na NBC TG 1000 (R1) –
Contabilidade Para Pequenas e Médias Empresas, norma essa que veio para trazer alterações à NBC TG 1000, e, no
presente caso, não houve nenhuma alteração em relação às exigências acima citadas, ou seja, continua-se
seguindo a Lei n° 123 que em seu inciso I e II do art. 3° determinam que:
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a
que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais); e
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano- -calendário, receita bruta superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais). 
A Receita Bruta da Recorrente no exercício anterior foi de R$
23.744.420,79 (vinte e três milhões, setecentos e quarenta e quatro mil,
quatrocentos e vinte reais, e setenta e nove centavos), ultrapassando e muito, o
limite determinado no Art. 3º, incisos I e II da Lei Complementar nº 123/06.
E a Recorrida finaliza suas alegações em relação a esse item afirmando, in verbis:
“Diante do exposto, CONCLUO que as demonstrações não apresentam elementos mínimos conforme exigências da
Lei Federal Nº. 6.404/76 ou NBC TG 1000 (R1)”
Tais alegações, não podem ser levadas a sério, tendo em vista que o tal conclusão seria apenas opinativa. Ainda,
em seu longo arrazoado sem fundamento, extrapolando ao que fora exigido no edital, numa espécie de fiscal da
receita federal.
Depois de afirmar como a Recorrida as demais Licitantes deveriam comprovar sua saúde financeira, lembrando-se
que anteriormente declarou que a própria SUPEL/SEJUS não teria capacidade técnica para realizar análise contábil
de tal documentação, agora, em relação à escrituração digital, a Recorrente dá seu último golpe de má-fé, exigindo
o Sped Contábil, como se este fosse a única forma de escrituração a ser exigida para todos os tipos de empresas.
É valido mencionar que que a Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013 está REVOGADA DESDE 22/12/2017 quando
entrou em plena vigência a Instrução
Normativa RFB nº 1.774/2017, a obrigatoriedade para apresentar a ECD está normatizada na Instrução Normativa
RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a escrituração contábil digital (ECD):
Art. 3º Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas e equiparadas obrigadas a manter escrituração contábil nos
termos da legislação comercial, inclusive entidades imunes e isentas.
§ 1º A obrigação a que se refere o caput não se aplica:
I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas;
III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham realizado, durante o ano-
calendário, atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado
financeiro ou de capitais as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação específica;
IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, receitas, doações, incentivos,
subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e oitocentos mil reais) ou ao valor proporcional ao período a que se refere a escrituração contábil;
e
V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto no parágrafo único do
art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. (grifo nosso)
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1856, de 13 de dezembro de 2018) 
A título de informação, o Art. 14 da IN nº 1.774/2017 estabelece que “Fica revogada a partir de 1º de janeiro de
2018 a Instrução Normativa RFB nº 1.420, de 19 de dezembro de 2013” – Instrução Normativa citada pelo Sr.
Pregoeiro na Resposta ao questionamento feito pela Recorrente, ainda na fase de Impugnação.
Dessa forma, as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem com o art. 45 da lei nº
8981, de janeiro de 1995, não são obrigadas a apresentar a ECD.
Ademais, cumpre ainda registrar o disposto na Lei nº 8981/1995, que altera a legislação tributária federal:
Art. 45. A pessoa jurídica habilitada à opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido deverá
manter:
I - escrituração contábil nos termos da legislação comercial;
II - Livro Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques existentes no término do ano-
calendário abrangido pelo regime de tributação simplificada;
III - em boa guarda e ordem, enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que
lhes sejam pertinentes, todos os livros de escrituração obrigatórios por legislação fiscal específica, bem como os
documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal.
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica à pessoa jurídica que, no decorrer do ano-
calendário, mantiver livro Caixa, no qual deverá estar escriturado toda a movimentação financeira, inclusive
bancária.
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Notadamente, a legislação dispõe que a pessoa jurídica no decorrer do ano-calendário, mantiver livro caixa, no
qual contempla toda a movimentação financeira, inclusive bancária, estará dispensada de escrituração contábil nos
termos da legislação comercial.
Ao apresentar diário contábil do ano de 2018, devidamente autenticado na Junta Comercial, apresentou documento
válido para aferimento de sua boa situação financeira, sendo infundada o argumento da recorrente, tendo sido
cumprido o item 11.4.5, alínea “a” do edital pela Manifestante.
Diante disto, não há de se falar em Escrituração Contábil Digital a ser entregue pela Recorrida, como parte da
documentação capaz e idônea para comprovar sua saúde financeira.
Ainda, quanto a alegação de que a Recorrida não cumpriu as exigências previstas na Instrução Normativa nº
1422/2013, o Art. 2º da norma em questão determina que:
“Art. 2º O sujeito passivo deverá informar, na ECF, todas as operações que influenciem a composição da base de
cálculo e o valor devido do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), especialmente quanto(...)”
Ora, não feita a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), a empresa estaria com sua situação perante a Receita Federal
pendente e, via de consequência, não tinha disponível a sua Certidão Negativa de Tributos Federais. Com a
apresentação de tal certidão pela Recorrida, fica claro que ela cumpriu o dispositivo legal acima citado, não
merecendo as alegações do Recorrente a devida acolhida.
Ademais, o edital não fazia exigência da ECF, e nem seria necessário já que a SUPEL não figura como fiscal da
receita federal, e tão somente exige, conforme entende necessário, documentos hábeis a demonstrar a saúde
financeira da empresa e que possibilite a execução contratual de forma satisfatória, honrando o contratado com os
compromissos que envolvem o fornecimento das refeições.
Como se viu, a Recorrente, procurou de todas as forma evitar a concorrência leal e sadia no presente processo de
contratação, agindo em total desconformidade com o entendimento jurisprudencial pátrio:
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO – REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA – MANDADO DE SEGURANÇA –
LICITAÇÃO – EXIGÊNCIA EXCESSIVA – SITUAÇÃO RESTRITIVA DA CONCORRÊNCIA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
IGUALDADE – SENTENÇA RATIFICADA. A exigência excessiva, injustificada e desproporcional contraria a própria
finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor
proposta. Além disso, a distinção levada a efeito também viola o princípio da igualdade no procedimento licitatório.
(TJMT, ReeNec 25425/2017, Des. MÁRCIO VIDAL, Terceira Câmara Cível, j. em 24.4.2017, pub. DJE 11.5.2017)
(grifo nosso)
REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – EXIGÊNCIA EXCESSIVA –
SITUAÇÃO QUE RESTRINGE A CONCORRÊNCIA E VIOLA O PRINCÍPIO DA IGUALDADE – SENTENÇA RATIFICADA. A
exigência excessiva, injustificada e desproporcional contraria a própria finalidade do procedimento licitatório,
restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. Além disto, a distinção levada
a efeito também viola o princípio da igualdade no procedimento licitatório. (TJMT, ReeNec 90048/2013, Des.
Zuquim Nogueira, Quarta Câmara Cível, j. em 12.8.2014, pub. no CJE 18.8.2014)
Ora, a Recorrente tenta, de todas as forma trazer exigências ao presente certame licitatório de modo a tumultuar o
bom andamento dos trabalhos, com exigência excessivas, de modo a restringir a concorrência.
Pelo exposto, não há qualquer fundamento para inabilitação da ora Recorrida, considerando que não houve
descumprimento a nenhum dos itens do edital alegados em sede recursal, devendo ser mantida a classificação da
proposta e a habilitação da recorrida, assim como restou demonstrado que cumpriu a legislação em vigência.

II.5. DA AUSÊNCIA DE LEGALIDADE PARA EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA COM A FINALIDADE “DE
PARTICIPAÇÃO EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO” E DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO VÁLIDA DE REGULARIDADE
PERANTE A FAZENDA ESTADUAL

Alega a recorrente que houve descumprimento pela contrarrazoante do item 11.4.4.3, alínea “c” do edital, por não
ter apresentado certidão negativa expressamente com os termos “finalidade: para participação em processo
licitatório”.
Não obstante a manifestante ter apresentado certidão positiva com efeitos de negativa válida, conforme permitido
pelo edital, e com os termos “finalidade: para transações de qualquer natureza com a Administração Pública”.
Ab initio, é indispensável descrever o que preconiza a Lei nº 8.666/93, no dispositivo quanto à regularidade fiscal,
relativo ao rol do art. 27, que é declaradamente taxativo:
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.
(...)
Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
(...)
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
(...)

No mesmo sentido, consta a disposição do artigo 14, inciso V do Decreto Estadual nº 12.205/06. Na mesma toada,
dispôs a alínea “c”, do subitem 11.4.4.3 do Edital, e item 16.1.2.3, alínea “c” do termo de referência:
11.4.4.3 PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À:
(...)
c) Tributos Estaduais.

A comprovação de regularidade com as “Fazendas” se faz mediante apresentação de certidões, emitidas pelos
órgãos próprios, dentro do prazo de validade. Essa é uma simples conclusão, baseada na leitura literal da lei e no
dispositivo aposto ao instrumento convocatório, especialmente insculpido ao item 11.4.4.3, alínea “c”. Qualquer
outra interpretação fora disso, é equivocada e não se reveste de legalidade.
Tanto o instrumento convocatório como a legislação vigente sobre a tributação estadual, no Estado de Rondônia,
ratificam que a regularidade fiscal se comprova através da apresentação da certidão negativa de débitos. Vejamos
o artigo 161 da lei estadual nº 688/96, em plena vigência:
CAPÍTULO XXV - DA CERTIDÃO NEGATIVA
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(Redação do artigo dada pela Lei Nº 3894 DE 23/08/2016):
Art. 161. A prova de regularidade fiscal perante a Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Rondônia
será feita mediante a apresentação de Certidão Negativa, que contenha todas as informações necessárias à
identificação de sua pessoa, a data de emissão e o prazo de validade.

O artigo supramencionado, juntamente com o disposto na alínea “c”, do Subitem 11.4.4.3, só ratifica que a
contrarrazoante jamais deveria alegar descumprimento pela recorrida, já que atendeu-se a exigência de
“apresentar certidão negativa que comprova sua regularidade relativa a tributos estaduais”, conforme se pode
observar em consulta ao comprasnet, que demonstra aptidão para “transação de qualquer natureza com a
Administração Pública”, termo este muito mais amplo do que só para os fins de participação em licitação.
A Lei Estadual está em perfeita consonância com a Legislação Federal. Assim, vejamos como reza o artigo 205 do
Código Tributário Nacional:
Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por
certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações
necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que
se refere o pedido. (grifo)
Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será
fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.

Sendo, a taxatividade da comprovação da regularidade fiscal, é realizada através de certidão negativa.
Deste modo, a exigência editalícia consiste apenas na apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de
Negativa, expedida pela Receita Estadual, o que será satisfativo a demonstrar sua regularidade fiscal encampada
na legislação vigente, não constando no citado instrumento convocatório qualquer menção sobre a finalidade de tal
certidão.
Portanto, não consta no edital, tampouco na legislação vigente, que a finalidade da certidão para demonstrar
regularidade deve necessariamente constar a nomenclatura “PARA PARTICIPAÇÃO EM PROCESSO LICITATÓRIO” ou
qualquer outra.
A manifestante enviou uma certidão válida, emitida em 03/08/2019, com vencimento para 01/11/2019, certidão
esta que demonstra que a mesma está regular perante a Fazenda Estadual, tanto que poderia realizar
“TRANSAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA PERANTE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, como constou em seu texto.
O balanço patrimonial da empresa, documento apto a demonstrar a saúde financeira da empresa, assegura
patrimônio satisfatório e condições financeira para execução do contrato, e que não haveria razão para
preocupação da empresa não suportar os custos decorrentes da assinatura do contrato.
Não há na legislação vigente nenhum dispositivo que possibilite a exigência de termo a ser apresentada
juntamente com a certidão de regularidade fiscal. Esse “plus” de pleitear que a empresa apresente documento com
termos não exigidos, não encontra amparo na lei e no instrumento convocatório. Desse modo, não assiste razão a
recorrente em sua alegação de descumprimento ao item 11.4.4.3, alínea “c” do edital.
O Tribunal de Contas da União, Corte fiscalizadora dos atos e contratos administrativos no âmbito do Poder Público
Federal, expediu a Súmula nº 283, que tratou muito bem sobre o tema:
SÚMULA 283 DO TCU
"Para fim de habilitação, a Administração Pública não deve exigir dos licitantes a apresentação de certidão de
quitação de obrigações fiscais, e sim prova de sua regularidade" (DOU de 01/07/2013, S. 1, p. 103)
Ou seja, a exigência é de regularidade e a referida é comprovada através de certidão negativa. Seja qual o termo
utilizado como finalidade para sua obtenção “transações de qualquer natureza com a Administração Pública” ou
para “participação em processo licitatório”, o que destaca-se NÃO É EXIGIDO NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,
o que prevalece é a certificação de não constarem débitos vencidos ou cuja exigibilidade se encontra suspensa em
nome da empresa.
Convém ainda registrar que a própria Assessoria Jurídica da SUPEL através do Parecer
53/2017/ASSESSORIA/SUPEL proferido em 03 de maio de 2017, no Pregão Eletrônico nº 051/2017 do Processo
Administrativo nº 01.1601.01111-00/2017, já se manifestou sobre o tema em sede recursal:
“A recorrente apresentou certidão emitida em 21/03/20017 com vencimento em 19/06/2017, a fim de comprovar
sua regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do Estado de Rondônia, que atestava que poderia realizar
"transação de qualquer natureza com a Administração Pública.
Todavia, ao conferir a Certidão de Regularidade Fiscal, o pregoeiro considerou que a finalidade apresentava no
documento "transação de qualquer natureza com a Administração Pública" não seria suficiente para declarar sua
habilitação, haja vista não ser específica para participação em procedimento licitatório.
(...) "
Ademais, o pregoeiro em sede de diligência tentou realizar a emissão de nova certidão negativa no qual insurgiu
débitos posteriormente a emissão da certidão negativa apresentada na licitação. Em decisão, o pregoeiro decidiu
por inabilitar a recorrente, no entanto, a própria Assessoria Jurídica fora clara quanto a rechaçar o formalismo da
apresentação de certidão negativa expressamente contendo o termo “para participação em procedimento
licitatório”. Vejamos:
É pacífica na doutrina e jurisprudência a lição que o edital faz lei entre as partes, é o que posiciona a jurisprudência
do STJ: 
“A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, tampouco as condições editalícias, tendo em vista
o princípio da vinculação ao instrumento convocatório (Lei 8.666/93, art.41) REsp nº 797.179/MT, 1ª T., rel. Min.
Denise Arruda, j. em 19.10.2006, DJ de 07.11.2006)” “Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a
Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e
condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos administrativos praticados no
curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas regras deverá ser reprimido. Não pode a Administração
ignorar tais regras sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. Caso assim entenda, deverá refazer o
edital, com o reinício do procedimento licitatório, jamais ignorá-las. (MS nº 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. Denise
Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008).” (grifei)
Além disso, não resta dúvida que a Certidão Negativa é o documento exigível para comprovar a regularidade fiscal
da licitante, tendo em vista o que dispõe o artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional:
“Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por
certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações
necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que
se refere o pedido.
Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será
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fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.”
“Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não
vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja
suspensa.” 
Segue esta linha de entendimento Jessé Torres Pereira Júnior, que assim leciona:
“A prova que se exigirá doravante é a de regularidade para com o Fisco. A lei alude a ‘regularidade’, que pode
abranger a existência de débito consentido e sob o controle do credor. E, não, a quitação, que é ausência de
débito” ³
O pregoeiro deve estar atrelado às exigências do edital, ao passo que o edital não exigiu finalidade singular,
devendo ser considerada a validade e eficácia da documentação apresentada no momento do pregão. (grifo nosso)
É indiscutível que a aplicação da norma tem que ser temperada pelo princípio da razoabilidade, sendo necessário
ponderar os interesses existentes e evitar resultados, que a pretexto de tutelar, prejudiquem a satisfação do tutelar
o interesse público. (grifo nosso)
Toda atividade administrativa deve ser instruída pelos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da
rejeição ao excesso de formalismo, além de outros igualmente relevantes; tudo dentro da legalidade, mas sempre
com o objetivo de ampliar ao máximo o espectro de concorrentes capazes de contratar com a Administração. (grifo
nosso) 
Nessa linha, colacionamos recente julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. DOCUMENTOS EXIGIDOS NO
ATO CONVOCATÓRIO. INABILITAÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO. O procedimento licitatório deve possibilitar a
participação do maior número possível de interessados, de forma a satisfazer o interesse da coletividade, sendo
inoportuno que o excesso de formalismo prejudique a competitividade do certame. (Agravo de Instrumento nº
70048200125, Primeira Câmara Cível, TJRS, Relator: Jorge Maraschin dos Santos, julgado em 05/09/2012)
Importante se faz transcrever jurisprudência do Tribunal de Contas da União referente aos limites da formalidade
nas licitações: 
(...) o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de
não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita.
Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer.
Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei
ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais. (TCU, 004809/1999-8, DOU 8/11/99, p.50).
Portanto, em qualquer julgamento a ser efetuado, a Administração deve levar em consideração a finalidade
precípua da habilitação jurídica nas licitações pública que é garantir que o particular demonstre que preenche os
requisitos para contratar com o poder público. (grifo nosso)
No caso em análise, por exemplo, a certidão apresentada na fase de habilitação já seria suficiente para declarar
sua habilitação, visto que preenchia e, atualmente, preenche todos os requisitos previstos no edital, inclusive
quanto à regularidade fiscal. (grifo nosso)
Portanto, considerando que a empresa apresentou certidão de regularidade apta a comprovar a sua habilitação,
não pode ser inabilitada em razão de débitos lançados posteriormente, inclusive, fora acostado aos autos o
comprovante de quitação, embora o valor não fosse suficiente para comprometer a execução contratual.”
Posteriormente ao Parecer acima mencionado fora reformada a decisão do Pregoeiro pelo Superintendente.
Dessa forma, é claro, que a certidão negativa deve atender a sua finalidade demonstrar que a licitante não possui
débitos exigíveis e não parcelados, não sendo apto a ser acatado como motivo para inabilitar que na certidão
negativa tenha termos de finalidade no qual não há exigência em instrumentos legais, nem no instrumento
convocatório.
Destaca-se que a certidão negativa com finalidade para “transações de qualquer natureza com a Administração
Pública”, abrange “participação em processos licitatórios”.
Por fim, imperioso destacar que a documentação de habilitação da Manifestante fora válida e apta a comprovar
atendeu ao item 11.4.4.3, alínea “c” do edital e item 16.1.2.3, alínea “c” do termo de referência, em razão do
instrumento convocatório exigir a apresentação das licitantes de comprovação de regularidade fiscal relativa a
débitos estaduais, e a recorrida ter apresentado certidão atendendo ao disposto no instrumento convocatório,
sendo infundado o alegado pela recorrente.

IV - DO PEDIDO
Em face da CONTRARRAZÃO exposta, e com base nos fundamentos de fato e de direito acima expendidos, requer-
se:
a) Prima facie, pugna-se pelo não recebimento do Recurso administrativo apresentado pela empresa BANDOLIN
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA por falta de motivação no registro de intenção de recurso conforme art. 4°,
XVIII da Lei n° 10.520/2002 e item 12.1 do edital. 

b) Que a CONTRARRAZÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebida em todos os seus termos na prevalência
da lei, da doutrina e dos princípios da moralidade administrativa, a publicidade, a ampla defesa, da legalidade e
pelo resguardo ao princípio da VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

c) No mérito, caso seja superado o pedido pelo não conhecimento sumário do recurso administrativo, voga-se pela
sua IMPROCEDÊNCIA, mantendo a decisão que declarou como vencedora a empresa L& L INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE ALIMENTOS EIRELI PARA O LOTE 05 DO CERTAME, conforme demonstrado na contrarrazão acima exposto, o
integral cumprimento das exigências do instrumento convocatório;

d) Caso seja outro o entendimento de Vossa Senhoria, que seja remetido o processo à autoridade hierárquica
superior, conforme estabelece o Art. 8º, inciso IV, do Decreto nº. 5.450/2005, c/c o Art. 109, §4º, da Lei de
Licitações.

Termos em que, pede e espera deferimento.
Porto Velho (RO), 16 de setembro de 2019.

L & L INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI
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CNPJ nº 07.605.701/0001-01

VANESSA MICHELE ESBER SERRATE
ADVOGADA
OAB/RO 3875

OBS: Considerando a inexistência de ferramenta no portal do comprasnet que possibilita o envio dos anexos
mencionados nesse recurso, informa-se que os mesmos serão enviados para o e-mail desta Comissão Especial de
Licitação (celsupelro@gmail.com).
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